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cesso n. 8.452-40) 

49. - De acordo com o parecer anterior, ( fls. 113) menos quan­
to à baixa nas dívidas inscritas há mais de 30 anos. 

A providência é sugerida na pressuposição de que tais dívidas 
tenham sido atingidas pela prescrição do Código Civil. 

A dívida ativa da Fazenda Pública prescrevia em 40 anos, na 
conformidade do art. 9.0 do decreto n. 857, de 1851. 

Promulgado o Código Civil, dúvidas surgiram quanto a essa 
prescrição. 

Entendem uns que subsiste a prescnçao, reduzida. porem, a 30 
anos, como está nos arts. 177 e 179 do Código ch·il. (Yer Acorclão 
do Supremo Tribunal n. 5 .113, de 1-10-1930.) 

Sustentam outros, porem, que as dívidas ati\·a:.:. intC'gradas no do­
mínio financeiro do Estado, são imprescritiYei:.:. t ' m odos os bens 
públicos. ( Arg. ex arts. 66, n. ÍII, e 67, do C ó lig Civil.) 

É essa a interpretação do autor do proj 'to. ú minente Clov1i:s 
Bevilaqua (Código C·ivil, vol. I, s.a ed., p:igs. _,,ó e 297), que 

merece ser adotada. 

Em 18 de fevereiro de 1941. 


